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Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital abaixo, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (0xx61) 3323-3441 ou do e-mail: <cpl@trf1.gov.br>.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas nos sites www.trf1.gov.br HYPERLINK "http://"  e  www.comprasnet.gov.br..
Brasília-DF,   10 de fevereiro de 2009.

Gilson Martins de Melo
Pregoeiro
	Recibo de Retirada
PREGÃO ELETRÔNICO N. 12/2008
Processo n. 6.936/2008
Razão Social: ___________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________
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Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

· www.trf1.gov.br
· www.comprasnet.gov.br
Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2008
PROCESSO: 6.936/2008
O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, por intermédio do Pregoeiro designado pela Portaria DIGES nº 640-358 de 30 de outubro de 2008, torna público, a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto 6.204/2007, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital.
1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoramento técnico, auditorias médico-hospitalares e, correlatos referentes de ao Programa de Assistência aos Magistrados e Servidores do TRF-1ª Região/Pro-Social, de acordo com as especificações técnicas, quantitativos e observações constantes do Anexo I deste Edital.
2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Data: 26/02/2009
Horário: 14:30 horas (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.3 - O credenciamento junto ao comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5 - Não será permitida a participação de empresas:

a) que estejam sob pena de interdição de direitos previstos na Lei nº 9.605, de 12.02.98 (Lei de Crimes Ambientais);

b) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

c) em recuperação judicial, que se encontre em processo de concordata ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou consórcio de empresas;
d) suspensas, temporariamente, de participar de licitações e de contratar com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

e) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.

3.6 – Também não será admitida a participação de:
a) sociedades cooperativas, por sua natureza jurídica ser incompatível com o necessário vínculo de subordinação direta e pessoalidade entre os obreiros e o empregador na execução do objeto a ser contratado com o tomador dos serviços, que é o TRF – 1ª Região, nos termos dos arts. 3º, 4º e 90 da Lei 5.764/1971; da Súmula 331/TST, do Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União em 05.06.2003, homologado pela 20ª Vara do Trabalho do Distrito Federal, do AgRg na SS 1352/RS, STJ, Corte Especial, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ de 09.02.2005; e do Acórdão 1815/2003-TCU/Plenário;
b) servidor ou dirigente do TRF – 1ª Região, direta ou indiretamente.

4 - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - O Pregoeiro e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:

a) no horário estabelecido no preâmbulo deste Edital o Pregoeiro efetuará a abertura das propostas encaminhadas pelo sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br;
b) as licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

c) encerrada a fase de lances, o Pregoeiro examinará, a compatibilidade do preço ofertado pela proponente classificada em primeiro lugar, com o valor estimado para a contratação. Não sendo aceito, o Pregoeiro, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a redução do preço ofertado;

d) classificadas as propostas, as licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

e) encerrada a fase de lances, o sistema identificará a existência de Micro Empresa e Empresas de Pequeno Porte - ME/EPPs no Certame e fará uma comparação entre os valores por elas ofertados e o da primeira colocada, caso esta não seja  ME/EPP.

f) será considerado empate quando uma ou mais ME/EPPs apresentarem propostas com valores iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada, ocasião em que a(s) ME/PP(s) terá(ão) a preferência do desempate na ordem de classificação.

g) A ME/EPP mais bem classificada, na faixa dos 5% da proposta de menor preço, terá o direito de, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o desempate, sob pena de decair do direito concedido.

h) na hipótese da alínea anterior, caso a ME/EPP convocada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação.

i) não havendo ME/EPP ou quando não for exercido o direito previsto na alínea “g”, o Pregoeiro examinará, a compatibilidade do menor preço ofertado com o valor estimado para a contratação. Não sendo aceito, o Pregoeiro, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a redução do preço ofertado;
j) não sendo compatível o preço e havendo recusa de contraproposta, o Pregoeiro recusará a proposta e direcionará a contraproposta à licitante imediatamente classificada, assim sucessivamente, até a obtenção do preço julgado aceitável;

k) obtida uma proposta de preços julgada aceitável, o Pregoeiro consultará a base de dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital;

l) verificado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital;

m) encerrada a fase de habilitação e, não havendo quem pretenda recorrer, o Pregoeiro adjudicará o objeto em favor da licitante julgada vencedora;

n) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado para adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.

4.2 - Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá o Pregoeiro, suspender a sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

4.3 - O Pregoeiro e a autoridade superior do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, sendo vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.

5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS

5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta exclusivamente por meio eletrônico através do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital até a data da abertura.

5.2 – As licitantes deverão elaborar suas propostas, com observância das seguintes condições:

a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo constar nome e o número do registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) indicar endereço, e-mail, fax e telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e a hora da realização de sua sessão pública;

c) informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

d) consignar preço unitário e total, observando a Planilha de Formação de Preços constante do Anexo II do Edital, ficando estabelecido, que na hipótese de divergência entre um e outro, o Pregoeiro adotará o unitário para fins de apuração do real valor da proposta;

e) incluir no preço ofertado todos os custos decorrentes da contratação, tais como: transporte, mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à perfeita execução dos serviços, na forma prevista neste Edital;

5.4 - A proposta vencedora, ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com o Pregoeiro, deverá ser anexada, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet, no prazo estipulado após a convocação.
5.5 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame.

5.6 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6 - DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)
6.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2 - Os lances deverão ser formulados pelo VALOR GLOBAL ANUAL (quadro resumo Anexo II).
6.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação.

6.4 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.
6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.6 - Durante o transcurso da sessão pública o Pregoeiro poderá enviar mensagens, via chat, às licitantes, mas só poderão se comunicar com o Pregoeiro por iniciativa desta, após o encerramento da fase de lances.

6.7 - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.8 - Quando a desconexão referida no subitem anterior, persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.9 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.

7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 - A habilitação da licitante será efetuada mediante consulta ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da validade dos documentos abaixo:


7.1.1 - prova de regularidade junto ao INSS;


7.1.2 - prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, junto à Caixa Econômica Federal;


7.1.3 - prova de regularidade quanto aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal;


7.1.4 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

7.1.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, quando se tratar de empresa sediada fora do Distrito Federal;


7.1.6 - comprovar por meio do SICAF, a boa situação financeira da empresa com índices contábeis: LIQUIDEZ GERAL – LG; SOLVÊNCIA GERAL – SG e LIQUIDEZ CORRENTE – LC, iguais ou maiores que 1 (um); 

7.2 – Informar, em campo próprio disponibilizado no comprasnet, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
7.3 - Constitui também, condição de habilitação a apresentação de:


7.3.2 – Certidão negativa de falência decretada ou em recuperação judicial, expedida pelo juízo distribuidor da sede do licitante;


7.3.4 - Comprovação da inscrição do médico auditor, enfermeiro e outros, junto ao seu respectivo Conselho Regional;


7.3.5 Certificados ou diploma de especialização que habilitem os profissionais a executarem os serviços objeto deste contratado;

7.3.6 – prova do vínculo empregatício, que poderá ser realizada, em se tratando de empregado, através de cópia autenticada da Carteira do Trabalho e Previdência Social (CTPS), e no caso de sócio da empresa, através da cópia autenticada do Ato Constitutivo ou Contrato Social.

7.3.7 - Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por entidade pública ou privada, em nome da licitante, comprovando que executa ou executou, de modo satisfatório, serviços compatíveis com o objeto deste Pregão;

7.3.8 - Termo de Vistoria emitido pela Secretaria de Programas e Benefícios Sociais, comprovando que a licitante vistoriou os locais para conhecer e identificar as características, condições especiais e dificuldades que, porventura, possam existir na execução dos serviços, admitindo-se, conseqüentemente, como certo, o prévio e total conhecimento do serviço a ser executado, bem como de que tomou ciência de todos os elementos técnicos necessários ao cumprimento do objeto desta licitação e demais informações necessárias à elaboração da proposta;



7.3.8.1 - As vistorias deverão ser previamente, agendadas na Divisão de Administração Financeira, sito à SEPN QUADRA 510, LOTE 08, EDIFÍCIO CABO FRIO, 4º ANDAR, telefone 3410-3330.

7.4 – Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será obedecido o prazo constante do art. 43 § 1º da Lei Complementar 123/2006 e art. 4º, § 1º do Decreto 6.204/2007.
7.5 - Sempre que julgar necessário, o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação do original dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.
8 - DO JULGAMENTO

8.1 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados de forma global anual
8.2 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

8.3 - No julgamento desta licitação levar-se-á em consideração o valor ofertado pelas  licitantes, devendo ser declarada vencedora aquela que, habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pelo Pregoeiro.

8.4 - Serão desclassificadas as propostas:

a) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis ou valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou iguais a zero;
b) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos, observando o disposto no art. 26 § 3°, do Decreto 5.450/2005;

c) não anexadas nos termos do subitem 5.4 do Edital.
9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1 - Será firmado contrato com a licitante vencedora, o qual tomará por base os dispositivos da Lei nº 8.666/93, as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como, as constantes da proposta apresentada pela adjudicatária.
9.2 - Após regular convocação por parte do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02.

9.3 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê‑lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

9.5 - Será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do contrato, prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:


a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;


c) fiança bancária.

9.6 - No caso da prestação de garantia na modalidade de caução em dinheiro a Contratada deverá efetuar o depósito na Caixa Econômica Federal – CEF, Agência n. 2301 – PAB – Tribunal Regional Federal da Primeira Região, apresentando, logo em seguida, o comprovante ao Contratante.

9.7 - Em caso de apresentação de fiança bancária na carta de fiança deverão constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/2002).

9.8 - A apresentação do comprovante da garantia prestada deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação.

9.9 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, parte integrante deste edital.

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - A aplicação de penalidades à adjudicatária reger-se-á conforme o estabelecido neste edital e no Decreto 5.450/2005.

10.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta ou assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, sem motivo justificado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou cumulativamente com o subitem 10.4, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado.

10.3 - O prazo será de 05 (cinco) dias, após a notificação oficial, para o recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

10.4 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.5 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11 - DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES

11.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente.

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizada a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

11.3 - Os recursos contra a decisão do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

11.4 - Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que se verificar a intimação dos interessados.

11.5 - Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido ao Pregoeiro, exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública.

11.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no subitem anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

11.7 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pelo Pregoeiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de recursos próprios do Programa de Assistência aos Servidores do TRF- 1ª Região – Pro - Social.
13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

13.2 - O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar ou revogar a presente licitação, por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005.

13.3 - As decisões do Pregoeiro serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

13.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

13.5 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na “homepage” do Tribunal (www.trf1.gov.br e www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.

13.6 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico (cpl@trf1.gov.br).

13.7 – Comissão Permanente de Licitação - Tribunal Regional Federal da Primeira Região - Edifício Adriana - SBS, Quadra 02, Bloco D, Térreo, Brasília/DF, CEP 70.070.100, telefones (61) 3314-5930 / 3314-5931 ou 3314-5932.
13.8 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II - MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS.

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES.

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO.

Brasília-DF, 10 de fevereiro de 2009.

Gilson Martins de Melo
Pregoeiro
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  12/2008
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO
O objeto desta licitação é a contratação de empresa de prestação de serviços de assessoramento técnico, auditorias médico-hospitalares e correlatos referentes, ao Programa de Assistência aos Magistrados e Servidores do TRF-1Região/Pro - Social.

2 – DA FINALIDADE
A finalidade da contratação é manter estreito controle das internações e custos da área médica, com ênfase nos hospitais, do Programa de Assistência aos Magistrados e Servidores do TRF-1ª Região/ Pro - Social.

2.1 - Atualmente, o TRF-1ª Região mantém credenciamento com 07 hospitais de Brasília e possui aproximadamente 6.000 beneficiários.

3 – JUSTIFICATIVA
Em função da constante preocupação com recursos financeiros aplicados nas despesas médicas do Pro - Social, bem como, a fim de avaliar e garantir a qualidade de serviços prestados pelos hospitais e instituições de saúde, é mister que nos empenhemos, sistematicamente, na adoção de processos de controle de gastos. 
A Auditoria de Contas Médicas, por intermédio de uma equipe multiprofissional, tem papel fundamental, não só na redução dos custos, mas também na triagem e orientação de procedimentos, englobando, em sua atuação, 03 aspectos fundamentais, que são:

1- atuação preventiva: auditoria dos procedimentos antes que aconteçam, ou seja, análise prévia dos pedidos de liberação de procedimentos/autorizações.

2- atuação operacional: auditoria dos procedimentos durante e após terem acontecido, a fim de monitorizar o estado clínico do paciente internado, verificando e gerenciando o internamento, auxiliando na liberação de procedimentos ou materiais e medicamentos de alto custo.

3- atuação na conta médica: auditoria dos procedimentos realizados, os exames e seus laudos, os materiais e medicamentos gastos conforme prescrição e autorização, as taxas hospitalares e outros.
4 – DAS MODALIDADES DE SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS.
4.1 - Os serviços de auditoria dividir-se-ão em internos e externos.

4.2 - A auditoria interna deverá funcionar nas dependências do CONTRATANTE, totalizando 374 (trezentos e setenta e quatro) horas mensais, em horário a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, de acordo com a tabela a seguir:

	SERVIÇOS DE AUDITORIA 
	CARGA HORÁRIA
	TOTAL/MÊS



	AUDITORIA MÉDICA (INTERNA)
	08 HORAS DIÁRIAS
	176 HORAS



	AUDITORIA MÉDICA (EXTERNA)
	03 HORAS DIÁRIAS
	66 HORAS



	SUPORTE TÉCNICO ( ENFERMEIRO(A)                                                   
	06 HORAS DIÁRIAS


	132 HORAS


4.3 - Os serviços de auditoria externa serão prestados fora das dependências do Tribunal, compreendendo 03(três) horas diárias, totalizando 66 (sessenta e seis) horas mensais e consistirão na realização de visitas de auditores médicos aos pacientes internados em hospitais, clínicas de repouso e recuperação ou em domicílio, de acordo com as exigências do CONTRATANTE.

4.4 - As auditorias externas poderão sofrer, a qualquer tempo e sem prévio aviso, o acompanhamento da SECBE quanto ao cumprimento das atribuições previstas. 

5 – DOS REQUISITOS BÁSICOS DOS PROFISSIONAIS E REMUNERAÇÃO

5.1 - AUDITORIA MÉDICA

5.1.1 - MÉDICO (A)

- ser detentor de registro junto ao Conselho Federal de Medicina;

- comprovar experiência mínima de 01(um) ano na função de análise de contas médicas
5.2 - SUPORTE TÉCNICO

5.2.1 - ENFERMEIR0(A)

- ser detentor de registro junto ao COREN
- comprovar experiência mínima de 01(um) anos na função de análise de contas médicas.

5.3 - A remuneração dos profissionais se encontra discriminada no ANEXO II.

6 - DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

Prestar serviços técnicos especializados de auditoria médica de campo e conferência do faturamento hospitalar (fechamento de contas), nos eventos assistenciais designados pelo CONTRATANTE, oferecidos aos beneficiários, sob internação hospitalar, no âmbito do Distrito Federal, contemplando as seguintes ações:

DA AUDITORIA INTERNA

A Auditoria Médica Interna está fundamentada nas seguintes condições:

1- analisar as contas de internações hospitalares não submetidas à auditoria externa, bem como as contas de outros estados resultantes de atendimentos fora de Brasília.

3- verificar a compatibilização das contas médico-hospitalares com as normas do Pro - Social, o termo de credenciamento e as tabelas acordadas, verificando:

Se os procedimentos foram cobrados conforme credenciamentos e tabelas;

Se os procedimentos cobrados foram autorizados TRF-1ª REGIÃO;

Se os procedimentos cobrados são compatíveis com o quadro clínico do paciente e com as normas do Pro - Social;

Os serviços deverão ser devidamente rubricados pelo médico e/ou enfermeiro que os auditou;

4- analisar de recursos de glosas existentes, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento destes.

5-participar de reuniões periódicas envolvendo as Coordenações Médicas da CONTRATADA e do Pro - Social com objetivo precípuo de analisar os resultados obtidos a partir das atividades de auditoria médica e, se necessário, reformular as estratégias operacionais para o cumprimento eficaz dos serviços contratado.

6- realizar cotações/liberações de materiais especiais e de alto custo

7- acompanhar cada evento, desde a sua liberação até a sua cobrança.

DA AUDITORIA DE CAMPO/EXTERNO

Entende-se por “Auditoria Médica de Campo” ao conjunto de atividades exercidas pela equipe médica da CONTRATADA para acompanhar “in loco” todas as etapas da assistência prestada aos usuários/beneficiários sob responsabilidade do CONTRATANTE, com a finalidade de comprovar a qualidade e eficácia dos serviços oferecidos pelos Credenciados e identificar eventuais fatores que caracterizem o uso ou a utilização indevida dos recursos assistenciais.

As atividades exercidas pela CONTRATADA obedecerão às disposições contratuais pactuadas entre o Pro - Social e as instituições da sua Rede Credenciada.

A CONTRATADA realizará a Auditoria Médica de Campo fundamentada nas seguintes condições gerais:

1- identificar o beneficiário junto ao setor de admissão da instituição onde estiver sendo assistido;

2- analisar o prontuário médico e demais registros clínicos com o objetivo de:

Correlacionar evolução, quadro clínico e solicitação de internação;

Análise qualitativa e quantitativa da prescrição médica;

Análise qualitativa e quantitativa das solicitações e/ou autorizações de exames complementares;

Analise qualitativa e quantitativa de eventos paramédicos;

Análise qualitativa e quantitativa de pareceres e concursos de especialistas;

Análise qualitativa e quantitativa de procedimentos especiais;

Identificação do médico assistente e equipe;

3-visitar o beneficiário internado, periodicamente, com observação crítica de seu estado, correlacionando-o com o prontuário médico e com os demais registros clínicos;

4- preencher relatório de auditoria hospitalar;

5- auditar as faturas médico-hospitalares, correlacionando prontuário médico e relatório de auditoria hospitalar.

6- realizar cotações/liberações de materiais especiais e de alto custo 

7- analisar de recursos de glosas existentes, dentro dos prazos previstos.

8- Controlar a qualidade dos serviços assistenciais prestados pela Rede Credenciada do Pro - Social;

9- realizar, quando solicitado pelo Pro - Social, visitas médicas de auditoria também com o intuito de apoiar e orientar os pacientes visitados e seus familiares;

10- realizar as prorrogações de internações, quando justificadas e necessárias;

11- efetuar auditoria médica dirigida em todas as faturas hospitalares dos pacientes internados sob regime hospitalar, bem como nas dos usuários assistidos em procedimentos seriados em regime ambulatorial ou Home Care e Psiquiatria.

12- estabelecer relacionamento direto com a direção das instituições envolvidas nas atividades de auditoria e com os respectivos setores de faturamento, visando o fiel cumprimento das obrigações contratadas.

DOS RELATÓRIOS

1- apresentar RELATÓRIOS GERENCIAIS, por escrito, em folha A4 preferencialmente, e em CD, constando as atividades desenvolvidas, dados estatísticos de ocorrências das patologias dos beneficiários, com planilhas de acompanhamento por hospitais, acrescentando parecer técnico, indicando as visitas efetuadas, especificando as dificuldades encontradas e sugerindo as atitudes a serem tomadas com o objetivo de qualificar os serviços.

2- Emitir relatórios específicos e conclusivos sobre os serviços realizados abrangendo:

Relatório dos internados em toda a rede credenciada;

Relatório dos internados por quadro clínico e/ou cirúrgico;

Relatório de Elementos de Custos;

Relatório Evolutivo de Custos;

Relatório de Tipos de Tratamento;

Gráfico de Custo diário por tipo de tratamento;

Gráfico de Custos por componente da fatura;

Relatório de procedimentos por paciente;

Relatório de custos por procedimento;

Gráfico de custo diário de tratamento por especialidade;

Gráfico demonstrativo de internações;

Relatório de internação por diagnóstico;

Gráfico de tempo médio de internação por hospital;

Tipo de Admissão por Hospital

Tipo de Alta por Hospital

Pacientes Individualizados por Hospital

Comparativo dos Hospitais

Pré-Análise de Fatura Hospitalar

2- disponibilizar informações on-line, permitindo acesso aos relatórios pelo CONTRATANTE.

Os relatórios objeto deste contrato deverão ser entregues mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à auditoria, com os campos totalmente preenchidos pela CONTRATADA, a fim de assegurar a exatidão dos dados que serão analisados pelo setor de Auditoria da CONTRATANTE.

Outros relatórios customizados, de acordo com a necessidade e a pedido da CONTRATANTE.

ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  12/2008       

MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS

	
	
	

	AUDITORIA MÉDICA INTERNA/176 horas mensais

04 horas x 22 dias = 88 * 2 postos = 176 horas


	
	

	REMUNERAÇÃO
	%
	R$

	01 – Salário
	100,00
	3.375,00

	REMUNERAÇÃO
	
	

	TOTAL 
	
	

	
	
	

	II - ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	GRUPO A
	%
	R$

	01 – Inss
	
	

	02 - Sesi ou Sesc
	
	

	03 - Senai ou Senac
	
	

	04 - Salário Educação
	
	

	05 – FGTS
	
	

	06 - Seguro Acidente de Trabalho SAT/INSS
	
	

	07 – Sebrae
	
	

	08 - INCRA 
	
	

	TOTAL GRUPO A
	
	

	
	
	

	GRUPO B
	%
	R$

	09 – Férias
	
	0,00

	10 - Auxílio Doença
	
	0,00

	11-  Licença paternidade/maternidade
	
	0,00

	12 - Faltas legais
	
	0,00

	13 - Acidente de Trabalho
	
	0,00

	14 - Aviso Prévio
	
	0,00

	15 - 13º Salário
	
	0,00

	TOTAL GRUPO B
	
	

	
	
	

	GRUPO C
	%
	R$

	16 - Aviso Prévio Indenizado
	0,00
	0,00

	17 - Indenização Adicional
	0,00
	0,00

	18 - Indenização (rescisões s/ justa causa)
	0,00
	0,00

	TOTAL GRUPO C
	0,00
	0,00

	
	
	

	GRUPO D
	%
	R$

	19 - Incidência de A x B
	0,00
	0,00

	TOTAL DO GRUPO D
	0,00
	0,00

	
	
	

	
	
	

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 
	
	

	
	
	

	VALOR TOTAL DA MÃO-DE-OBRA 
	
	

	
	
	

	III - INSUMOS
	
	R$

	01 - Vale-Alimentação 
	
	

	02 - Vale-Transporte 
	
	

	03 - Desconto de Vale-Transporte
	
	

	VALOR TOTAL DOS INSUMOS
	
	

	
	
	

	IV - DEMAIS COMPONENTES
	%
	R$

	01 – Lucro
	
	

	02 - Despesas Administrativas/Operacionais
	
	

	VALOR TOTAL DEMAIS COMPONENTES
	
	

	
	
	

	V - TRIBUTOS 
	
	R$

	a) Tributos (%) 100 = To 
	
	

	b) Mão-de-Obra+Insumos+Demais Componentes=Po
	
	


	
	
	
	

	AUDITORIA MÉDICA EXTERNA /66 horas mensais

03 horas x 22 dias = 66 horas


	
	
	

	REMUNERAÇÃO
	%
	R$
	

	01 – Salário
	100,00
	1.265,62
	

	02 – Insalubridade – Resolução nº 148 de 26/06/08 do TST
	
	
	

	TOTAL REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	
	

	II - ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	GRUPO A
	%
	R$
	

	01 – Inss
	
	
	

	02 - Sesi ou Sesc
	
	
	

	03 - Senai ou Senac
	
	
	

	04 - Salário Educação
	
	
	

	05 – FGTS
	
	
	

	06 - Seguro Acidente de Trabalho SAT/INSS
	
	
	

	07 – Sebrae
	
	
	

	08 - INCRA 
	
	
	

	TOTAL GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	

	GRUPO B
	%
	R$
	

	09 – Férias
	
	0,00
	

	10 - Auxílio Doença
	
	0,00
	

	11-  Licença paternidade/maternidade
	
	0,00
	

	12 - Faltas legais
	
	0,00
	

	13 - Acidente de Trabalho
	
	0,00
	

	14 - Aviso Prévio
	
	0,00
	

	15 - 13º Salário
	
	0,00
	

	TOTAL GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	

	GRUPO C
	%
	R$
	

	16 - Aviso Prévio Indenizado
	0,00
	0,00
	

	17 - Indenização Adicional
	0,00
	0,00
	

	18 - Indenização (rescisões s/ justa causa)
	0,00
	0,00
	

	TOTAL GRUPO C
	0,00
	0,00
	

	
	
	
	

	GRUPO D
	%
	R$
	

	19 - Incidência de A x B
	0,00
	0,00
	

	TOTAL DO GRUPO D
	0,00
	0,00
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 
	
	
	

	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA MÃO-DE-OBRA 
	
	
	

	
	
	
	

	III - INSUMOS
	
	R$
	

	01 - Vale-Alimentação 
	
	
	

	02 - Vale-Transporte 
	
	
	

	03 - Desconto de Vale-Transporte 
	
	
	

	VALOR TOTAL DOS INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	

	IV - DEMAIS COMPONENTES
	%
	R$
	

	01 – Lucro
	
	
	

	02 - Despesas Administrativas/Operacionais
	
	
	

	VALOR TOTAL DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	

	V - TRIBUTOS 
	
	R$
	

	a) Tributos (%) 100 = To 
	
	
	

	b) Mão-de-Obra+Insumos+Demais Componentes=Po
	
	
	

	c) Po/(1-To)=P1
	
	
	

	
	
	
	


SUPORTE TÉCNICO À AUDITORIA ENFERMEIRO AUDITOR
	                                   132 horas mensais
                                  (6 horas x 22 dias = 132 horas)


	REMUNERAÇÃO
	%
	R$

	01 – Salário
	100,00
	2.000,00

	TOTAL REMUNERAÇÃO
	
	2.000,00

	
	
	

	II - ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	GRUPO A
	%
	R$

	01 – Inss
	
	

	02 - Sesi ou Sesc
	
	

	03 - Senai ou Senac
	
	

	04 - Salário Educação
	
	

	05 – FGTS
	
	

	06 - Seguro Acidente de Trabalho SAT/INSS
	
	

	07 – Sebrae
	
	

	08 - INCRA 
	
	

	TOTAL GRUPO A
	
	

	
	
	

	GRUPO B
	%
	R$

	09 – Férias
	
	

	10 - Auxílio Doença
	
	

	11-  Licença paternidade/maternidade
	
	

	12 - Faltas legais
	
	

	13 - Acidente de Trabalho
	
	

	14 - Aviso Prévio
	
	

	15 - 13º Salário
	
	

	TOTAL GRUPO B
	
	

	
	
	

	GRUPO C
	%
	R$

	16 - Aviso Prévio Indenizado
	0,00
	0,00

	17 - Indenização Adicional
	0,00
	0,00

	18 - Indenização (rescisões s/ justa causa)
	0,00
	0,00

	TOTAL GRUPO C
	0,00
	0,00

	
	
	

	GRUPO D
	%
	R$

	19 - Incidência de A x B
	0,00
	0,00

	TOTAL DO GRUPO D
	0,00
	0,00

	
	
	

	
	
	

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	

	VALOR TOTAL DA MÃO-DE-OBRA 
	
	

	
	
	

	III – INSUMOS
	
	R$

	01 - Vale-Alimentação 
	
	

	02 - Vale-Transporte 
	
	

	03 - Desconto de Vale-Transporte 
	
	

	VALOR TOTAL DOS INSUMOS
	
	

	
	
	

	IV - DEMAIS COMPONENTES
	%
	R$

	01 – Lucro
	
	

	02 - Despesas Administrativas/Operacionais
	
	

	VALOR TOTAL DEMAIS COMPONENTES
	
	

	
	
	

	V – TRIBUTOS
	
	R$

	a) Tributos (%) 100 = To 
	
	

	b) Mão-de-Obra+Insumos+Demais Componentes=Po
	
	

	c) Po/(1-To)=P1
	
	


- Obs.: O valor a ser adotado para o vale-alimentação deverá ser R$ 7,90, isto somente para as categorias que fazem jus ao beneficio. 
QUADRO RESUMO

	Cargo
	Quant.
	Quant. horas mensais
	Remuneração Individual
	Total da Categoria
	Total Mensal da Categoria

	Auditoria Médica sem Insalubridade
	02
	176
	
	
	

	Auditoria Médica com insalubridade
	01
	66
	
	
	

	Suporte Técnico à Auditoria Enfermeiro Auditor
	01
	132
	
	
	

	PREÇO MENSAL
	

	PREÇO ANUAL
	


ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº   12/2008
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES

__________________(NOME DA EMPRESA)_________________, inscrita no CNPJ ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº  ____________ e do CPF no .____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

Local e data.

___________________(assinatura)__________________

nome e n. da identidade do representante legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2008
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ____/2009, que entre si celebram a União, por intermédio do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, E A _______________, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE AUDITORIA MÉDICO-HOSPITALAR, ASSESSORAMENTO E CORRELATOS.

Aos ___dias do mês de ________ de 2009, as partes abaixo qualificadas celebram o Contrato ____/2009, com observação ao constante no Processo Administrativo 06936/2008 – TRF e com fundamento na ​Lei 10.520/2002; Decretos 5450/2005, Lei Complementar 123/2006, 6204/2007, Lei 8.666/1993 e suas alterações; Pregão Eletrônico ___/2009, demais disposições regulamentares e mediante as seguintes cláusulas e condições:

	CONTRATANTE: 
	Tribunal Regional Federal da 1ª Região, inscrito no CNPJ/MF 03.658.507/0001-25, com sede no SAU/SUL, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Bra​sí​lia-DF, do​ravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Secretaria, Sr. SILVIO FERREIRA, brasileiro, separado judicialmente, CPF 884.071.528-20, RG 5.871.468 SSP/GO, residente e domiciliado nesta Capital.



	CONTRATADA:
	________________________, inscrita no​ CNPJ/MF ________________, sediada no ___________, (cidade-estado), CEP: _________, tel.: (xx) _________ fax: (xx) _________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu ___________, Sr.________________, (nacionalidade e estado civil), CPF __________, RG ______________, residente e domiciliado_________________.


 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços de assessoramento técnico, auditorias médico-hospitalares e correlatos, referentes ao Programa de Assistência aos Magistrados e Servidores do Contratante//Pro-Social, de acordo com as especificações técnicas, quantitativos e observações constantes neste Contrato e seus Anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE


A finalidade deste instrumento é manter estreito controle das internações e custos da área médica, com ênfase nos hospitais do Programa de Assistência aos Magistrados e Servidores do Contratante/ Pró-Social.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


Por este instrumento, a Contratada obriga-se a:

1 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como:

a) salários;

b) seguros de acidente;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-transporte;

f) vales-refeição/alimentação, em número fixo de 22 vales/mês;

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.

2 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

3 - responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do Contratante; 

4 - responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato;

5 - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;

6 – assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com pagamento de seu pessoal, inclusive com traslados, alimentação, etc. e também por todos os danos e perdas causados ao patrimônio do Contratante e de terceiros, diretamente ou indiretamente, resultantes de ação ou omissão de empregados ou prepostos na área de prestação dos serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no Contrato, durante todo o período em que houver prestação de serviços para o Contratante;

7 - manter seus empregados, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às normas internas deste (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;

8 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contado a partir da comunicação, qualquer um deles que for considerado inconveniente à boa ordem, que demonstre incapacidade técnica, não observe às normas internas do Contratante ou não acate as determinações ou impeça a atuação da Fiscalização do Contratante;

9 - arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados durante a execução dos serviços contratados;

10 - manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, particularmente no que tange à regularidade fiscal e a capacidade técnica operativa;

11 - indicar empregado de seu quadro com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las à Fiscalização do Contratante;

12 - cumprir as instruções complementares da Fiscalização do Contratante, quanto à execução e horário dos serviços, permanência e circulação de pessoas nos prédios do Contratante;

13 - exercer fiscalização permanente sobre os serviços executados, objetivando;
13.1 - proceder a eventuais substituições de seus empregados, dando ciência prévia ao Gestor do Contrato;

13.2 - manter elevado padrão de qualidade dos serviços prestados;

13.3 - manter permanente contato com a fiscalização do Contratante, para solução de eventuais problemas.

14 - credenciar, junto ao Contratante, profissional do seu quadro administrativo para, em dias definidos e em horário que não comprometa a perfeita execução dos serviços, proceder a distribuição de contra-cheques, vales-transporte, vales-refeição/alimentação e outras responsabilidades da Contratada, previstas neste Contrato, bem como esclarecer e tomar imediatas providências quanto às dúvidas e solicitações dos seus empregados e da fiscalização do Contratante (Gestor do Contrato);

15 - efetuar o pagamento do salário aos profissionais locados, impreterivelmente até o 5º (quinto) dia útil após o encerramento mês;

16 - realizar o pagamento de férias e 13º (décimo terceiro) salário aos profissionais locados, dentro dos prazos definidos em lei; 

17 - fornecer, mensalmente, juntamente com o pagamento do salário, aos profissionais locados, vale-transporte e vale-refeição/alimentação, observado o disposto neste instrumento;

18 - submeter à fiscalização do gestor do contrato a relação dos empregados, inclusive substitutos eventuais, acompanhada da respectiva identificação;

19 - permitir ao Contratante, por intermédio da Secretaria de Benefícios - SECBE, o acesso diário ao controle de freqüência;

20 - realizar controle de freqüência de seus empregados, deixando cópia do mapa de freqüência à disposição do Contratante até o 2º dia útil do mês subseqüente ao fechamento da respectiva folha;

21.1 - o mapa de freqüência deve conter todas as informações relacionadas às alterações processadas na folha de ponto e de pagamento, como substituições, licenças, folgas, admissões, demissões e qualquer outra ocorrência;

20.2 - os registros devem estar redigidos de forma clara para que se possa identificar cada empregado individualmente;

20.3 - deverão constar nas folhas de ponto os dados do empregador, do empregado e a respectiva jornada de trabalho, consoante às disposições deste instrumento;

20.4 - o empregado deve apor sua assinatura em cada alteração realizada na sua folha de ponto;

21 - anotar em registro próprio, Diário de Ocorrências, todos os fatos inerentes aos serviços contratados;

21.1 – os registros feitos receberão o visto do preposto da Contratada e do funcionário designado pelo gestor do contrato;

22 - substituir os empregados faltosos, observando a qualificação necessária e o horário a ser cumprido;

23 – apresentar o(s) empregado(s) substituto(s) em até 01 (uma) hora após o recebimento da comunicação do Contratante, portando crachá(s) de identificação;

24 - orientar o preposto a comparecer às dependências da Contratante imediatamente para recebimentos de orientações sobre a prestação dos serviços;

25 - enviar mensalmente ao Contratante a escala de férias do pessoal contratado, subdividida por área de execução dos serviços, quando for o caso;

25.1 - a escala de férias dos profissionais locados deverá ser elaborada em conformidade com as necessidades de trabalho do Contratante;

25.2 - informar ao Contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, o período de férias dos profissionais a serem lotados na SECBE, indicando seus substitutos;

26 - apresentar a folha de pagamento dos seus empregados, acompanhada dos comprovantes de recolhimento das contribuições à Previdência Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço relativos ao mês anterior;

27 - apresentar, anualmente, Certidão Negativa Criminal de todos os seus empregados;

28 - apresentar ao gestor do contrato relatório técnico mensal das atividades realizadas;

29 - comunicar de imediato ao gestor do contrato, verbalmente e por escrito, qualquer ocorrência ou anormalidade verificada na execução dos serviços, acrescentando todos os dados e circunstâncias necessárias ao esclarecimento dos fatos;

30 - comprovar a qualquer tempo, perante o Contratante, os vínculos empregatícios mantidos com seus empregados, mediante exibição de suas Carteiras de Trabalho, de Previdência Social e de Saúde, além do atestado de sanidade física, devidamente anotadas e atualizadas;

31- realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelo órgão fiscalizador;

32- empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, observada a qualificação mínima exigida neste Contrato;

33 – fazer com que os empregados observem e cumpram , durante todo o tempo de permanência nas dependências  do Contratante, os regulamentos  de segurança e disciplina baixados pelo Contratante;

34 - prestar os serviços por meio de profissionais devidamente treinados e qualificados na área de auditoria de saúde, observado o detalhamento constante do Anexo I deste contrato;

35 – realizar os serviços de auditoria interna no horário compreendido entre 8: 00 e 19: 00 horas, conforme deliberado pelo Contratante; 

36 – realizar os serviços em estrita sintonia com as normas dos Conselhos Federais de Medicina, Enfermagem e Auditoria;

37 – apresentar, por escrito, os dados relativos ao responsável técnico pelos serviços, que deverão incluir nome, qualificação, telefone e fax;

38 - observar, na locação de mão-de-obra, a vedação expressa constante do Art. 3º da Resolução n. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, com redação dada pela Resolução 09/2005;

39 - não subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto desta contratação.

40 - A inadimplência da Contratada, relativa ao disposto nos itens 1,2,3,4, e 5 desta Cláusula não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:

1 - proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto deste Contrato; 

2 - permitir o livre acesso dos empregados às suas dependências para execução dos serviços contratados;

3 - prestar informações/esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários à execução dos serviços objeto deste contrato;

4 - comunicar à Contratada qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços;

5 - designar servidor ou comissão para acompanhar e fiscalizar o cumprimento deste Contrato;

6 - acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento deste Contrato;

7 – controlar os horários e freqüências dos profissionais envolvidos nas prestações dos serviços; 

8 - anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

8.1 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis;

9 - realizar, até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao da emissão da respectiva nota fiscal, o recolhimento da retenção para o INSS, no percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor mensal faturado;

10 – determinar/controlar o horário de trabalho dos profissionais locados para a prestação dos serviços contratados, observada a carga horária estabelecida neste contrato;

11 - efetuar o pagamento, consoante às condições estabelecidas neste Contrato, bem como determinar o que for necessário à regularização das falhas observadas;

12 - exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela Contratada, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;

13 - observar a vedação expressa constante do Art. 3º da Resolução n. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, com redação dada pela Resolução n. 09/2005;

14 – solicitar eventuais substituições dos profissionais;

CLÁUSULA QUINTA – DO AUXÍLIO-TRANSPORTE E DO AUXÍLIO-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO

A Contratada deverá fornecer, mensalmente, a seus empregados vale-transporte com valor facial de R$_____ (valor por extenso), observado o valor vigente conforme ato normativo do Governo do Distrito Federal – GDF e vale-alimentação/refeição com valor facial de R$_____ (valor por extenso).


5.1 - A entrega do vale-transporte e vale-refeição/alimentação deverá ser realizada no prédio onde os empregados exercem suas atividades laborais.


5.2 - A Contratada deverá controlar o fornecimento do vale-transporte e vale-refeição/alimentação, mediante comprovante de entrega, que deverá conter: nome e matrícula dos empregados, lotação, data de entrega, bem como a quantidade e o valor dos vales e mês de competência.


5.3 - O comprovante de entrega dos vales deverá ser feito, obrigatoriamente, em duas vias, sendo 01 (uma) para a Contratada e outra para o Gestor do Contrato, e entregue após 02 (dois) dias úteis.


5.4 - O empregado poderá optar pelo recebimento de vale-refeição ou alimentação.


5.5 - O fornecimento do vale-transporte e do vale-refeição/alimentação deverá, obrigatoriamente, ser realizado em conjunto com o pagamento do salário dos empregados da Contratada envolvidos na prestação de serviços, ou seja, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente em que ocorreu a prestação dos serviços. 

5.6 - Em feriados, ou qualquer outro caso de ausência de expediente do Contratante, não caberá à Contratada fazer quaisquer desconto no número de vales-refeição/alimentação fornecido.

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO


A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designado(a) para este fim.


6.1 - O gestor anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.


6.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor deverão ser solicitadas à autoridade competente, imediatamente superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.


6.3 - Caberá ao gestor do contrato manter arquivadas em seu setor as folhas de pagamento, freqüência e mapa de freqüência mensais de todos os empregados da Contratada envolvidos na prestação dos serviços ora contratados. A relação de pessoal constante destes documentos
 deverá, rigorosamente, estar compatível com a relação de pessoal e quantitativo constante da folha de pagamento.


6.4 - Eventuais substituições de empregados deverão ser precedidas de ciência e autorização do gestor do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta de recursos próprios do Programa de Assistência aos Magistrados e Servidores do Contratante/Pró-Social.

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO


O Contratante pagará mensalmente à Contratada o valor de R$ _______ (valor por extenso), inclusas todas as despesas legais incidentes, bem como deduzidos quaisquer descontos concedidos, conforme cronograma de desembolso anexo.


8.1 - O preço constante no caput desta cláusula refere-se ao dia __/__/____ (data da última convenção registrada) e compreende todas as despesas concernentes ao objeto deste contrato, bem como todos os impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguro e outras despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta contratação, e já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.

CLÁUSULA NONA – DA REPACTUAÇÃO

Os preços contratados serão repactuados, decorrido o período mínimo de um ano, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, considerando como data do orçamento a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente.



9.1 - Serão considerados para fins de repactuação dos valores contratados os percentuais do dissídio coletivo, sendo que a repactuação somente ocorrerá após registro da citada convenção, sendo vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.



9.2 - Caberá à Contratada a solicitação da repactuação, devendo apresentar ao Contratante cópia da última convenção coletiva devidamente registrada, acompanhada da respectiva memória de cálculo ou planilha.


9.3 - O valor do auxílio-alimentação será majorado consoante percentual estabelecido na convenção coletiva e o vale-transporte consoante legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO


A Contratada deverá apresentar nota fiscal, a partir do 1º dia útil subseqüente ao mês que ocorreu a prestação dos serviços, acompanhada dos comprovantes, relativos ao mês anterior referentes aos recolhimentos do FGTS e Previdência Social, folha de pagamento, em duas vias, constando autorização da Contratada para crédito aos empregados do valor correspondente. O pagamento somente será realizado se a Contratada estiver com a documentação a seguir elencada em plena validade: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão de Regularidade da Previdência e Certidão de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. A validade desta documentação poderá ser verificada por intermédio de consulta on line ao SICAF.


10.1 - O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, a contar da data do atesto do documento de cobrança, devidamente protocolado, em 02 (duas) vias, no setor competente do Contratante.


10.2 - Havendo atraso no prazo estipulado no caput desta cláusula, não ocasionado por culpa da Contratada, o valor devido será corrigido, monetariamente, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação. A Contratada deverá formular o pedido, por escrito, ao Contratante, acompanhado da respectiva memória de cálculo e do respectivo documento de cobrança.


10.3 - Caso a Contratada seja optante pelo “SIMPLES” deverá apresentar, também, cópia do Termo de Opção pelo recolhimento do tributo naquela modalidade.


10.4 - O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados e ainda será considerada para fins de pagamento a data do atesto deste documento, devidamente protocolado no setor competente.

10.5 - Os pagamentos serão creditados em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.

10.6 - Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

10.7 - Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do Contratante.

10.8 - Se, por qualquer motivo alheio à vontade do Contratante, for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.

10.9 - Os descontos efetuados no repouso remunerado, em decorrência de ausência do empregado na semana antecedente, deverão ser comunicados ao Contratante, em listagem própria e com a antecedência necessária para que se proceda à conferência da nota fiscal.

10.10 - Qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos por parte da Contratada importará em prorrogação automática de seu vencimento, por período igual ao do atraso verificado, sem prejuízo do pagamento do salário, férias, décimo - terceiro salário, fornecimento de vale-refeição/alimentação e vale-transporte e cumprimento das demais obrigações trabalhistas relacionadas a seus empregados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GARANTIA

Objetivando garantir o fiel cumprimento deste Contrato, foi prestada pela Contratada garantia na modalidade de__________, mediante ________ _______________, em___________, no valor de R$ __________ (_________), correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, a qual será modificada ou substituída, conforme alterações contratuais.

11.1 - Se o valor da garantia, ou parte dele, for utilizado em pagamento de qualquer obrigação ou em decorrência de penalidade imposta, inclusive indenização a terceiros, a Contratada, desde já, obriga-se a efetuar a respectiva reposição ou complementação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação feita pelo Contratante.

11.2 - Em caso de alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar a já existente, no prazo previsto no item anterior.

11.3 - Caso a Contratada não cumpra o disposto nos itens anteriores dentro do prazo estipulado, ficará sujeita às penalidades contratuais cabíveis.

11.4 - A garantia, ou seu saldo, será liberado ou restituído, a pedido da Contratada, no prazo de até 07 (sete) dias consecutivos à extinção deste Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES



Pela inexecução das condições estipuladas, a Contratada ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF 1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 7º e 9º da Lei n. 10.520/2002, artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005 e, subsidiariamente, os artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos termos do artigo 109 do referido diploma legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa.


12.1 - A execução insatisfatória dos serviços como atrasos, omissões e outras falhas, sujeitará a Contratada à multa sobre o valor mensal do Contrato de acordo com os percentuais abaixo definidos:

Nos casos em que:

	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	INCIDÊNCIA

	01
	suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;


	5% por dia

	02
	retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do Contratante;


	5% por empregado e por dia


Nos casos em que deixar de: 

	03
	efetuar a reposição de funcionários faltosos;


	5% por empregado e por dia

	04
	registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal;


	2% por empregado e por dia

	05
	cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador;


	5% por ocorrência

	06
	substituir empregado, após solicitação do Contratante;


	2% por empregado e por dia

	07
	realizar, pontualmente, o pagamento do salário normativo da categoria e demais obrigações trabalhistas, tais como férias, 13º salário.
	5% por empregado e por dia

	08
	fornecer, juntamente com o pagamento do salário, o vale-transporte aos seus empregados.
	2% por empregado e por dia.

	09
	fornecer, juntamente com o pagamento do salário, os 22 (vinte e dois) vales referentes ao auxílio-refeição/alimentação aos seus empregados.
	2% por empregado e por dia.

	10
	apresentar folha de pagamento dos seus empregados, acompanhada dos comprovantes de recolhimento das contribuições à Previdência Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, referentes ao mês anterior.
	2% por dia.



	11
	apresentar cópia do registro de freqüência de seus empregados à, em até 02 (dois) dias úteis após o encerramento do mês.
	2% por dia.



	12
	cumprir quaisquer outras obrigações contratuais não previstas nesta tabela de multas;


	2% por dia.


12.2 - A Contratada quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato; ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

12.3 - A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para cumprimento da obrigação, deverá ser encaminhada à SECRETARIA DE BENEFÍCIO - SECBE até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, no endereço a ser fornecido pelo gestor do contrato, ficando exclusivamente a critério do Contratante a sua aceitação.

12.4 - Vencido o prazo proposto e aceito sem o cumprimento da obrigação, o Contratante fixará data-limite para o adimplemento, sem prejuízo da multa prevista no item 12.1 desta cláusula.

12.5 - O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta no item 12.2 desta cláusula será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.

12.6 - A inexecução total ou parcial, por parte da Contratada, deste instrumento, poderá ensejar a rescisão contratual, o cancelamento do saldo de empenho ou a aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado ou sobre a parte não entregue ou não executada.

12.7 - A aplicação de multas, bem como a rescisão contratual não impedem que o Contratante aplique à Contratada faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).

12.8 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.9 - O Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à Contratada.

12.10 - Caso a Contratada deixe de apresentar garantia ou de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar penalidade correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor a ser complementado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O Contratante se reserva o direito de rescindir unilateralmente o presente contrato, na ocorrência de qualquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XII e XVII e art. 79, inciso I, c/c 80, todos da Lei 8.666/1993.


13.1 - O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA

O presente instrumento vigorará por 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, mediante acordo entre as partes, por meio de Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de vigência.


14.1 - Este instrumento tem seu término previsto para __/__/2009.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO


O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no D.O.U., em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO


Fica eleito pelas partes o Foro Federal, no Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro.


16.1 - E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Brasília, __ de __________ de 2009.

SILVIO FERREIRA
Diretor-Geral da Secretaria do TRF 1ª Região

Contratada
Testemunhas:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:

ANEXO I AO CONTRATO ____/2009

1 – DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

1.1 - Os serviços de auditoria dividir-se-ão em internos e externos.

1.2 - A auditoria interna deverá funcionar nas dependências do Contratante, totalizando 374 (trezentos e setenta e quatro) horas mensais, em horário a ser estabelecido pelo Contratante, de acordo com a tabela a seguir:

	SERVIÇOS DE AUDITORIA 
	CARGA HORÁRIA
	TOTAL/MÊS



	AUDITORIA MÉDICA (INTERNA)
	08 HORAS DIÁRIAS
	176 HORAS



	AUDITORIA MÉDICA (EXTERNA)
	03 HORAS DIÁRIAS
	66 HORAS



	SUPORTE TÉCNICO ENFERMEIRO(A)
	06 HORAS DIÁRIAS


	132 HORAS


1.3 - Os serviços de auditoria externa serão prestados fora das dependências do Tribunal, compreendendo 03(três) horas diárias, totalizando 66 (sessenta e seis) horas mensais e consistirão na realização de visitas de auditores médicos aos pacientes internados em hospitais, clínicas de repouso e recuperação ou em domicílio, de acordo com as exigências do Contratante.

1.4 - As auditorias externas poderão sofrer, a qualquer tempo e sem prévio aviso, o acompanhamento da SECBE quanto ao cumprimento das atribuições previstas. 

2 – REQUISITOS BÁSICOS DOS PROFISSIONAIS E REMUNERAÇÃO

2.1 - AUDITORIA MÉDICA

2.1.1 - MÉDICO (A)

- ser detentor de registro junto ao Conselho Federal de Medicina;

- comprovar experiência mínima de 01(um) ano na função de análise de contas médicas
2.2 - SUPORTE TÉCNICO

2.2.1 - ENFERMEIR0(A)

- ser detentor de registro junto ao COREN
- comprovar experiência mínima de 01(um) anos na função de análise de contas médicas.

2.3 - A remuneração dos profissionais se encontra discriminada no ANEXO II deste Contrato.

3 - DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

Prestar serviços técnicos especializados de auditoria médica de campo e conferência do faturamento hospitalar (fechamento de contas), nos eventos assistenciais designados pelo Contratante, oferecidos aos beneficiários, sob internação hospitalar, no âmbito do Distrito Federal, contemplando as seguintes ações:

3.1 - DA AUDITORIA INTERNA

A Auditoria Médica Interna está fundamentada nas seguintes condições:

3.1.1 - analisar as contas de internações hospitalares não submetidas à auditoria externa, bem como as contas de outros estados resultantes de atendimentos fora de Brasília.

3.1.2 - verificar a compatibilização das contas médico-hospitalares com as normas do Pro - Social, o termo de credenciamento e as tabelas acordadas, verificando:

- se os procedimentos foram cobrados conforme credenciamentos e tabelas;

- se os procedimentos cobrados foram autorizados Contratrante;

- se os procedimentos cobrados são compatíveis com o quadro clínico do paciente e com as normas do Pro - Social;

- Os serviços deverão ser devidamente rubricados pelo médico e/ou enfermeiro que os auditou;

3.1.3 - analisar de recursos de glosas existentes, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento destes;

3.1.4 - participar de reuniões periódicas envolvendo as Coordenações Médicas da Contratada e do Pro - Social com objetivo precípuo de analisar os resultados obtidos a partir das atividades de auditoria médica e, se necessário, reformular as estratégias operacionais para o cumprimento eficaz dos serviços contratado;

3.1.5 - realizar cotações/liberações de materiais especiais e de alto custo;

3.1.6 - acompanhar cada evento, desde a sua liberação até a sua cobrança.

3.2 - DA AUDITORIA DE CAMPO/EXTERNO

Entende-se por “Auditoria Médica de Campo” ao conjunto de atividades exercidas pela equipe médica da Contratada para acompanhar “in loco” todas as etapas da assistência prestada aos usuários/beneficiários sob responsabilidade do Contratante, com a finalidade de comprovar a qualidade e eficácia dos serviços oferecidos pelos Credenciados e identificar eventuais fatores que caracterizem o uso ou a utilização indevida dos recursos assistenciais.

As atividades exercidas pela Contratada obedecerão às disposições contratuais pactuadas entre o Pro-Social e as instituições da sua Rede Credenciada.

A Contratada realizará a Auditoria Médica de Campo fundamentada nas seguintes condições gerais:

3.2.1 - identificar o beneficiário junto ao setor de admissão da instituição onde estiver sendo assistido;

3.2.2 - analisar o prontuário médico e demais registros clínicos com o objetivo de:

- Correlacionar evolução, quadro clínico e solicitação de internação;

- Análise qualitativa e quantitativa da prescrição médica;

- Análise qualitativa e quantitativa das solicitações e/ou autorizações de exames complementares;

- Analise qualitativa e quantitativa de eventos paramédicos;

- Análise qualitativa e quantitativa de pareceres e concursos de especialistas;

- Análise qualitativa e quantitativa de procedimentos especiais;

- Identificação do médico assistente e equipe;

3.2.3-visitar o beneficiário internado, periodicamente, com observação crítica de seu estado, correlacionando-o com o prontuário médico e com os demais registros clínicos;

3.2.4 - preencher relatório de auditoria hospitalar;

3.2.5 - auditar as faturas médico-hospitalares, correlacionando prontuário médico e relatório de auditoria hospitalar.

3.2.6 - realizar cotações/liberações de materiais especiais e de alto custo. 

3.2.7 - analisar de recursos de glosas existentes, dentro dos prazos previstos.

3.2.8 - Controlar a qualidade dos serviços assistenciais prestados pela Rede Credenciada do Pro - Social;

3.2.9 - realizar, quando solicitado pelo Pro - Social, visitas médicas de auditoria também com o intuito de apoiar e orientar os pacientes visitados e seus familiares;

3.2.10 - realizar as prorrogações de internações, quando justificadas e necessárias;

3.2.11 - efetuar auditoria médica dirigida em todas as faturas hospitalares dos pacientes internados sob regime hospitalar, bem como nas dos usuários assistidos em procedimentos seriados em regime ambulatorial ou Home Care e Psiquiatria.

3.2.12- estabelecer relacionamento direto com a direção das instituições envolvidas nas atividades de auditoria e com os respectivos setores de faturamento, visando o fiel cumprimento das obrigações contratadas.

3.3 - DOS RELATÓRIOS

3.3.1- Apresentar RELATÓRIOS GERENCIAIS, por escrito, em folha A4 preferencialmente, e em CD, constando as atividades desenvolvidas, dados estatísticos de ocorrências das patologias dos beneficiários, com planilhas de acompanhamento por hospitais, acrescentando parecer técnico, indicando as visitas efetuadas, especificando as dificuldades encontradas e sugerindo as atitudes a serem tomadas com o objetivo de qualificar os serviços.

3.3.2- Emitir relatórios específicos e conclusivos sobre os serviços realizados abrangendo:

- Relatório dos internados em toda a rede credenciada;

- Relatório dos internados por quadro clínico e/ou cirúrgico;

- Relatório de Elementos de Custos;

- Relatório Evolutivo de Custos;

- Relatório de Tipos de Tratamento;

- Gráfico de Custo diário por tipo de tratamento;

- Gráfico de Custos por componente da fatura;

- Relatório de procedimentos por paciente;

- Relatório de custos por procedimento;

- Gráfico de custo diário de tratamento por especialidade;

- Gráfico demonstrativo de internações;

- Relatório de internação por diagnóstico;

- Gráfico de tempo médio de internação por hospital;

- Tipo de Admissão por Hospital

- Tipo de Alta por Hospital

- Pacientes Individualizados por Hospital

- Comparativo dos Hospitais

- Pré-Análise de Fatura Hospitalar

3.3.3 - disponibilizar informações on-line, permitindo acesso aos relatórios pelo Contratante.

Os relatórios objeto deste contrato deverão ser entregues mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à auditoria, com os campos totalmente preenchidos pela Contratada, a fim de assegurar a exatidão dos dados que serão analisados pelo setor de Auditoria da Contratante.

Outros relatórios customizados, de acordo com a necessidade e a pedido da Contratante.

ANEXO II AO CONTRATO_____/2009

TABELA DE PREÇOS

	
	
	

	1) AUDITORIA MÉDICA INTERNA/176 horas mensais

04 horas x 22 dias = 88 * 2 postos = 176 horas
	

	REMUNERAÇÃO
	%
	R$

	01 – Salário
	100,00
	3.375,00

	REMUNERAÇÃO
	
	

	TOTAL 
	
	

	
	
	

	II - ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	GRUPO A
	%
	R$

	01 – Inss
	
	

	02 - Sesi ou Sesc
	
	

	03 - Senai ou Senac
	
	

	04 - Salário Educação
	
	

	05 – FGTS
	
	

	06 - Seguro Acidente de Trabalho SAT/INSS
	
	

	07 – Sebrae
	
	

	08 - INCRA 
	
	

	TOTAL GRUPO A
	
	

	
	
	

	GRUPO B
	%
	R$

	09 – Férias
	
	0,00

	10 - Auxílio Doença
	
	0,00

	11-  Licença paternidade/maternidade
	
	0,00

	12 - Faltas legais
	
	0,00

	13 - Acidente de Trabalho
	
	0,00

	14 - Aviso Prévio
	
	0,00

	15 - 13º Salário
	
	0,00

	TOTAL GRUPO B
	
	

	
	
	

	GRUPO C
	%
	R$

	16 - Aviso Prévio Indenizado
	0,00
	0,00

	17 - Indenização Adicional
	0,00
	0,00

	18 - Indenização (rescisões s/ justa causa)
	0,00
	0,00

	TOTAL GRUPO C
	0,00
	0,00

	
	
	

	GRUPO D
	%
	R$

	19 - Incidência de A x B
	0,00
	0,00

	TOTAL DO GRUPO D
	0,00
	0,00

	
	
	

	
	
	

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 
	
	

	
	
	

	VALOR TOTAL DA MÃO-DE-OBRA 
	
	

	
	
	

	III – INSUMOS
	
	R$

	01 - Vale-Alimentação 
	
	

	02 - Vale-Transporte 
	
	

	03 - Desconto de Vale-Transporte
	
	

	VALOR TOTAL DOS INSUMOS
	
	

	
	
	

	IV - DEMAIS COMPONENTES
	%
	R$

	01 – Lucro
	
	

	02 - Despesas Administrativas/Operacionais
	
	

	VALOR TOTAL DEMAIS COMPONENTES
	
	

	
	
	

	V - TRIBUTOS 
	
	R$

	a) Tributos (%) 100 = To 
	
	

	b) Mão-de-Obra+Insumos+Demais Componentes=Po
	
	


	
	
	
	

	2) AUDITORIA MÉDICA EXTERNA /66 horas mensais 03 horas x 22 dias = 66 horas
	

	REMUNERAÇÃO
	%
	R$
	

	01 – Salário
	100,00
	1.265,62
	

	02 – Insalubridade – Resolução nº 148 de 26/06/08 do TST
	
	
	

	TOTAL REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	
	

	II - ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	GRUPO A
	%
	R$
	

	01 – Inss
	
	
	

	02 - Sesi ou Sesc
	
	
	

	03 - Senai ou Senac
	
	
	

	04 - Salário Educação
	
	
	

	05 – FGTS
	
	
	

	06 - Seguro Acidente de Trabalho SAT/INSS
	
	
	

	07 – Sebrae
	
	
	

	08 - INCRA 
	
	
	

	TOTAL GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	

	GRUPO B
	%
	R$
	

	09 – Férias
	
	0,00
	

	10 - Auxílio Doença
	
	0,00
	

	11-  Licença paternidade/maternidade
	
	0,00
	

	12 - Faltas legais
	
	0,00
	

	13 - Acidente de Trabalho
	
	0,00
	

	14 - Aviso Prévio
	
	0,00
	

	15 - 13º Salário
	
	0,00
	

	TOTAL GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	

	GRUPO C
	%
	R$
	

	16 - Aviso Prévio Indenizado
	0,00
	0,00
	

	17 - Indenização Adicional
	0,00
	0,00
	

	18 - Indenização (rescisões s/ justa causa)
	0,00
	0,00
	

	TOTAL GRUPO C
	0,00
	0,00
	

	
	
	
	

	GRUPO D
	%
	R$
	

	19 - Incidência de A x B
	0,00
	0,00
	

	TOTAL DO GRUPO D
	0,00
	0,00
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 
	
	
	

	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA MÃO-DE-OBRA 
	
	
	

	
	
	
	

	III – INSUMOS
	
	R$
	

	01 - Vale-Alimentação 
	
	
	

	02 - Vale-Transporte 
	
	
	

	03 - Desconto de Vale-Transporte 
	
	
	

	VALOR TOTAL DOS INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	

	IV - DEMAIS COMPONENTES
	%
	R$
	

	01 – Lucro
	
	
	

	02 - Despesas Administrativas/Operacionais
	
	
	

	VALOR TOTAL DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	

	V - TRIBUTOS 
	
	R$
	

	a) Tributos (%) 100 = To 
	
	
	

	b)Mão-de-Obra+Insumos+Demais Componentes=Pó
	
	
	

	c) Po/(1-To)=P1
	
	
	

	
	
	
	


	
	
	

	3) SUPORTE TÉCNICO À AUDITORIA - ENFERMEIRO AUDITOR

132 horas mensais (6 horas x 22 dias = 132 horas)

	

	REMUNERAÇÃO
	%
	R$

	01 – Salário
	100,00
	2.000,00

	REMUNERAÇÃO
	
	

	TOTAL 
	
	

	
	
	

	II - ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	GRUPO A
	%
	R$

	01 – Inss
	
	

	02 - Sesi ou Sesc
	
	

	03 - Senai ou Senac
	
	

	04 - Salário Educação
	
	

	05 – FGTS
	
	

	06 - Seguro Acidente de Trabalho SAT/INSS
	
	

	07 – Sebrae
	
	

	08 - INCRA 
	
	

	TOTAL GRUPO A
	
	

	
	
	

	GRUPO B
	%
	R$

	09 – Férias
	
	0,00

	10 - Auxílio Doença
	
	0,00

	11-  Licença paternidade/maternidade
	
	0,00

	12 - Faltas legais
	
	0,00

	13 - Acidente de Trabalho
	
	0,00

	14 - Aviso Prévio
	
	0,00

	15 - 13º Salário
	
	0,00

	TOTAL GRUPO B
	
	

	
	
	

	GRUPO C
	%
	R$

	16 - Aviso Prévio Indenizado
	0,00
	0,00

	17 - Indenização Adicional
	0,00
	0,00

	18 - Indenização (rescisões s/ justa causa)
	0,00
	0,00

	TOTAL GRUPO C
	0,00
	0,00

	
	
	

	GRUPO D
	%
	R$

	19 - Incidência de A x B
	0,00
	0,00

	TOTAL DO GRUPO D
	0,00
	0,00

	
	
	

	
	
	

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 
	
	

	
	
	

	VALOR TOTAL DA MÃO-DE-OBRA 
	
	

	
	
	

	III - INSUMOS
	
	R$

	01 - Vale-Alimentação 
	
	

	02 - Vale-Transporte 
	
	

	03 - Desconto de Vale-Transporte
	
	

	VALOR TOTAL DOS INSUMOS
	
	

	
	
	

	IV - DEMAIS COMPONENTES
	%
	R$

	01 – Lucro
	
	

	02 - Despesas Administrativas/Operacionais
	
	

	VALOR TOTAL DEMAIS COMPONENTES
	
	

	
	
	

	V - TRIBUTOS 
	
	R$

	a) Tributos (%) 100 = To 
	
	

	b) Mão-de-Obra+Insumos+Demais Componentes=Po
	
	


ANEXO III AO CONTRATO_____/2009

QUADRO RESUMO

	CARGO
	QUANT.
	REMUN.
	TOTAL CATEGORIA
	TOTAL MENSAL CATEGORIA

	MÉDICO AUDITOR INTERNO


	02
	
	
	

	MÉDICO AUDITOR EXTERNO


	01
	
	
	

	ENFERMEIRO AUDITOR


	01


	
	
	

	
	            PREÇO
	MENSAL0 TOTAL
	
	


ANEXO IV AO CONTRATO_____/2009
	CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	                        CONTRATO:
	     /2009
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	                        EMPRESA:
	
	
	
	 

	                        INÍCIO:
	
	
	TÉRMINO:
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Mês
	Ano

	
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	Janeiro
	                  -   
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fevereiro
	                  -   
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Março
	                  -   
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Abril
	                  -   
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Maio
	                  -   
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Junho
	                  -   
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Julho
	                  -   
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Agosto
	                  -   
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Setembro
	                  -   
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Outubro
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Novembro
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Dezembro
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total
	                  -   
	 
	                  -   
	 
	                  -   
	 
	                  -   
	 
	                  -   
	 
	                  -   
	 

	Valor Global do Contrato
	                  -   
	 


Carimbo do CNPJ-MF
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